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Resumo 

 O ar t igo  ana l i sa  a  base f i losóf ica  de a t r ibuição de responsabi l idade à  pessoa moral  ou 

ju r íd ica.  Faz -se ,  de in íc io ,  breve expos ição do cará ter  persona l i s ta  da comunidade.  

Aborda -se ,  a  segui r ,  o  pensamento de Hans  Jonas ,  para  o  esc la recimento dos  concei tos 

de responsabi l idade e  imputabi l idade,  no cenár io  contemporâneo,  em que os  avanços  

da  tecnologia  e ,  em espec ia l ,  da  biotecnologia so l i c i tam a formulação de um novo  

imperat ivo  de ação.  
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Ph i losophica l  g rounds  of  co l lec t ive  respons ib i l i t y :  the proposa l  of  Hans  Jonas  

 

Abst rac t  

Th is  paper  examines  the phi losophica l  bas is  for  a t t r ibut ing mora l  respons ib i l i t y  to  the 

person or  communi ty .  I t  i s  beginning to  br ie f  the persona l i s t  character  of  the 

communi ty .  I t  addresses i t se l f ,  then the thought  of  Hans Jonas ,  for  c la r i f i ca t ion  of  the  

concepts  of  responsib i l i t y  and accountabi l i t y  in  the contemporary  scene,  in  which 

advances  in  technology  and espec ia l l y  b io technology apply ing the formulat ion of  a  new 

imperat ive for  ac t ion .  
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1 .   Essência personal is ta da comunidade 

 Um estudo que anal ise a responsabi l idade objetiva da pessoa jur ídica 

pressupõe,  como parece lógico,  um exame do caráter  de “pessoa” da 

comunidade,  como desdobramento analógico do que se entende por pessoa 

f ís ica ou natura l .   

 Comunidades e associações foram concebidas desde a época do Império 

Romano como pessoas jur ídicas,  capazes de agir  e de se responsabi l izarem 

juridicamente.  Entretanto,  a elaboração cient í f ica a respeito da “personal idade 
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jur ídica” é dos tempos modernos.  A f i losof ia indiv idual is ta do Direi to e da 

sociedade,  porém, não estava habi l i tada a descobri r ,  por t rás desse aspecto do 

ser  comunitár io,  nenhuma real idade.  Essa f i losof ia,  em razão do pensamento 

individual ista que a dominava,  não conseguia ver a real idade essencial  da 

sociedade. V ia indiv íduos e vontade de indiv íduos,  movida por seus própr ios 

interesses.   

A personal idade das corporações não passava de “f icção”,  como 

doutr inaram Savigny e outros 1.  Foi  Otto von Gierke2 um dos pioneiros mais 

importantes da expl icação da sociedade em seu caráter  de personal idade.  Foi ,  

certamente,  precedido por Santo Tomás de Aquino,  para o qual  a personal idade 

do corpo socia l  é uma real idade absolutamente dist inta da mera f icção,  como o 

é da real idade da pessoa natura l .  Diz,  com efei to,  o Doutor Angél ico:  

   

Todos os  homens que nascem de Adão podem ser  cons iderados como um só 

homem, enquanto  têm em comum a mesma natureza recebida do pr imei ro  pa i ,  

do mesmo modo que na c idade todos  os  membros  de uma comunidade são 

considerados como um só corpo e  toda a  comunidade como um só homem. 

Porf í r io  d iz  também que em razão de sua par t i c ipação na  espécie ,  vár ios  

homens são um só homem. Da mesma manei ra ,  os mui tos  homens 

procedentes de Adão,  são como mui tos  membros  de um só corpo 3.    

 

 Na real idade,  devemos esperar o século XIX  com o desenvolv imento 

intenso da sociedade e de seus complexos v ínculos econômicos e sociais,  para 

ass is t i rmos a uma nova orientação da teoria da sociedade,  com o 

reconhecimento do ser das estruturas sociais ,  em sua personal idade jur ídica 

real .   

 Não é necessário ins ist i r  em que a sociedade não é pessoa no mesmo 

sent ido em que o é o indiv íduo. Na antiga definição de Severino Boécio,  a 

pessoa é rat ional is  naturae indiv idua substantia,  is to é,  a substância indiv idual  

de natureza racional  (2005,  p.165).  Ora,  a  sociedade, enquanto ta l ,  não tem 

nenhum ser própr io de t ipo substancia l .   Aqui ,  é preciso conservar a  l ição de 

Johannes Messner 4,  para o qual  não se há de entender que a sociedade seja 

pessoa em sent ido meramente f igurado, metafór ico.  É  pessoa em sent ido 

                                                 
1 M a r i a  H e l e na  D i n i z  c i t a  a i n d a  o s  n o me s  d e  A u b r y  e  R a u ,  L a u r e n t  e  M ou r l on  ( 2 0 0 6 ,  c f .  n o t a  7 9 2 ,  p . 5 2 0 ) .  
2 O t t o  F r i ed r i c h  v o n  G i e r k e ,  j u r i s c o ns u l t o  a l e m ã o  ( 1 8 4 1 - 1 9 2 1 ) ,  e x e r c eu  g r a n d e  i n f l u ê nc i a  n a  e l a b o ra ç ã o  d o  
m o d e rn o  D i re i t o  C i v i l  a l e m ã o .  S u a  d ou t r i na ,  q u e  s e  i n s p i r a v a  n o  h i s t o r i c i s m o  d a  e s c o l a  d e  S a v i g n y ,  
u l t r a p a s s a n d o - a ,  s u s t e n t a v a  q u e  o  d i r e i t o  s e r i a  p ro d u t o  d e  u m a  c o n v i c ç ã o  c o mu m ,  a  c o nv i c ç ã o  d e  u m a  
c o m u n i d a d e  h u m a n a ,  m a n i f e s t a d a  a t r a v é s  d o  u s o  ( d i r e i t o  c o ns u e t u d i ná r i o )  ou  d ec l a r a d a  p e l o s  ó r g ã o s  
c o mp e t e n t e s  d o  E s t a d o  (d i r e i t o  l e g i s l a d o ) .  C o n s i d e ra v a  o s  a g ru p a me n t o s  e  a s s oc i a ç õ es  q u e  s u r g i a m  d en t r o  
d a  s oc i ed a d e  c o m o  p e r s o na l i d a d es  r ea i s ,  d o t a d a s  d e  c o ns c i ê nc i a  e  v o n t a d e  p ró p r i a s ,  d i v e r s a s  d a s  d os  s e u s  
m e mb r os ,  c f .  L I M A ,  P a u l o  J o rg e  d e .  D i c i o ná r i o  d e  F i l o s o f i a  d o  D i r e i t o .  S ã o  P a u l o :  S u ge s t õ es  L i t e r á r i a s ,  
1 9 6 8 ,  p .  1 1 6 - 1 1 7 .    
3 S u ma  T e o ló g i c a ,  I - I I ,  q .  8 1 ,  a .  1 .  Em  I I I ,  q .  8 ,  a .  1 ,  a f i r ma  S a n t o  T om á s :  “ P o r  c om p a ra ç ã o ,  c h a m a - s e  u m  
c o rp o  u ma  m u l t i d ã o  o r d en a d a  n a  u n i d a d e ,  s eg u nd o  a t o s  e  o f í c i o s  d i s t i n t o s ” .  A QU I N O,  2 0 0 5 ,  p .  4 2 4 .  
4 É t i c a  S oc i a l .  O  D i r e i t o  na t u r a l  n o  m u n d o  m od e r n o .   ( D as  N a t u r r e c h t ) .  S ã o  P a u lo :  Qu a d r a n t e ,  s .  d . ,  p .  1 6 4 .  
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analógico,  com fundamentos que se evidenciam a seguir ,  por  uma comparação 

entre a pessoa natura l  ou f ís ica e a socia l .  Tem traços comuns.  De início,  a  

pessoa socia l  tem um ser real  própr io,  que sobrevive a vár ias gerações de seus 

membros.  Como a pessoa natural ,  a  social  possui ,  enquanto unidade,  poder de 

autodeterminação para real izar seus f ins essenciais  característ icos e,  em 

conseqüência,  a capacidade de querer e de agir .  Sendo responsável  por seus 

f ins existenciais  própr ios,  possui  di rei tos,  como a pessoa natural .  Seu agir  

produz conseqüências jur ídicas:  um Estado celebra t ratados jur idicamente 

vál idos com outros Estados,  do mesmo modo que s indicatos e associações 

patronais  celebram convênios entre eles.  Por f im, a pessoa socia l  d ispõe de 

amplas faculdades:  pode ser  membro de uma sociedade maior;  assim,  a famí l ia,  

o município,  a associação prof iss ional  podem ser membros do Estado e esse,  por 

sua vez,  membro da comunidade internacional .  Mesmo fazendo parte de um 

todo maior,  a pessoa comunitár ia  guarda seus f ins e responsabi l idade própria.  A 

ra iz disso,  que se poderia chamar de “plural ismo socia l”  é que a associação se 

funda nos próprios f ins existenciais  do homem, possuindo por isso os t raços de 

dignidade e de l iberdade da pessoa humana.  

 Da essência personal is ta da comunidade emana a responsabi l idade 

colet iva,  tanto do conjunto socia l  e jur ídico,  como dos membros que o 

compõem, em graus que,  evidentemente,  podem-se dist inguir :  o da comunidade 

propriamente di ta,  dos órgãos e dos indivíduos.  

  

2 .  Responsabi l idade e imputabi l idade:  o pensamento de Hans Jonas 

 É  de admiti r  que,  embora se t ratando de duas esferas dist intas da ação 

humana,  o di rei to e a ét ica têm uma relação ínt ima, ta l  que os úl t imos 

fundamentos do direi to se enraízam no terreno ét ico,  como os formula Ulpiano,  

em seu L íber Regularum: honeste v ivere,  a l terum non laedere,  suum cuique 

tr ibuere:  v iver  honestamente,  não lesar  a outrem, dar a cada um o seu 

( JUSTINIANO,1878,  I ,1,10).  Entretanto,  para além dessa indicação,  mas não a 

excluindo,  a questão da responsabi l idade moral  serv iu de fundamento para a 

imputação e responsabi l idade jur ídicas,  com sua teor ia  da ação humana,  desde a 

percepção dos f ins até a escolha e decisão sobre os meios para at ingi - los,  

supondo sempre a capacidade do sujei to moral  (e jur ídico) de real izar  esses 

atos.   É  possível  que as condições subjet ivas da ação moral  tenham servido de 

razão mais remota do brocardo:  Societas del inquere non potest,  porque 

fa l tar iam ao sujei to colet ivo aquelas propr iedades psíquicas,  que se af iguram 

como condições necessár ias para o agir ,  entre as quais  o l ivre arbí tr io,  a  

capacidade psicológica autônoma de tomar decisões e executá- las.  Não há como 

negar essas premissas e suas conclusões.  Porém, com a mudança dos tempos,  a 
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constante veri f icação dos atos,  muitas vezes gravíss imos,  de del inqüência das 

sociedades e Estados no prejuízo de outras sociedades,  Estados e indivíduos,  e,  

por muito grave,  a  extensão de ta is prejuízos sobre as gerações futuras e sobre 

o planeta,  v iu -se de extrema urgência rever conceitos e teses no terreno do 

direi to e da ét ica.  Uma dessas revisões,  se ass im se pode expressar,  está no 

pensamento de Hans Jonas (2006) 5,  que muito brevemente se chama aqui  à 

colação,  pois  se t rata de uma proposta contemporânea que leva em conta o 

novo quadro de existência humana, profundamente marcado pela emergência da 

tecnologia e pelas t ransformações da economia global izada.  Tais  mudanças,  com 

efei to,  v ieram exigi r  não só a ref lexão detida sobre os paradigmas morais  

matr ic ia is  de nossa cul tura,  como parecem provocar o esforço para construi r  

novos modelos de imperat ivos ét icos,  que atendam mais especi f icamente à 

responsabi l idade colet iva.   

 

2 .1 O horizonte das ét icas antigas 

 Não é este o lugar de adentrarmos em todo o pensamento de Hans Jonas,  

o que mereceria certamente uma dissertação à parte.  O quadro gera l  de sua 

ref lexão e a lgumas l inhas especiais,  at inentes às caracter ís t icas de uma “nova 

ét ica”,  qual  seja a que ele propõe, serão suf ic ientes para o entendimento de 

seu conceito de “responsabi l idade”,  e lemento que acha ausente das ét icas 

t radic ionais por razões que apresenta e que se poderá discuti r .   

 Hans Jonas constata que a ação humana se modif icou nas úl t imas 

décadas,  graças à vocação tecnológica do homem, no âmbito das re lações entre 

o homem e a natureza e entre os homens entre si .  “Prometeu desacorrentado”,  

resgata Jonas,  o mito grego,  para dizer  que a tecnologia desencadeou al terações 

inéditas e de ta l  magnitude no quadro das possibi l idades do agir  humano, que a 

ét ica tem de superar -se,  is to é,  não apenas interessar -se por ações de sujei tos 

isolados,  mas por uma causal idade,  às vezes anônima e impessoal ,  que se 

projeta sem precedentes na duração do futuro.  Isso é de ta l  gravidade que a 

tarefa mais modesta imposta à ét ica pelo pr incípio (da) responsabi l idade é 

                                                 
5 Hans Jonas nasceu em 1903, na Alemanha, e morreu em New Rochelle, estado de Nova Iorque, em 1993. Estudou com Husserl, Heidegger e 
Bultmann. Em 1933, com o advento do nazismo, emigrou para a Palestina, daí para a Itália, onde, como soldado da brigada judaica, ajudou a 
combater o fascismo. Passa depois ao Canadá e aos Estados Unidos, onde viveu e lecionou. Tornou-se célebre por seu trabalho sobre a gnose 
e, depois, sobre a filosófica da biologia. A partir do final dos anos 60, dedicou-se às questões suscitadas pelo progresso da tecnologia. O 
princípio Responsabilidade, ensaio de uma ética para a civilização tecnológica é sua obra principal, publicada em 1979. Compõe-se de seis 
capítulos: I – A natureza modificada do agir humano; II – Questões de princípio e de método; III – Sobre os fins e sua posição no Ser; IV – O 
bem, o dever e o Ser: teoria da responsabilidade; V – A responsabilidade hoje: o futuro ameaçado e a idéia de progresso; VI – A crítica da 
utopia e a ética da responsabilidade. Muitos estudos já aparecem sobre o pensamento de Hans Jonas. Citem-se: GIACOIA JUNIOR, Osvaldo. 
Hans Jonas: o Princípio Responsabilidade. Ensaio de uma ética para a civilização tecnológica. In: OLIVEIRA, Manfredo A. de (org.). Correntes 
fundamentais da ética contemporânea.  Petrópolis: Vozes, 2000, p. 193-206; SIQUEIRA, José Eduardo de. Ética e tecnociência: uma abordagem 
segundo o princípio da responsabilidade de Hans Jonas. In: SIQUEIRA, J. E. (Org.). Ética, ciência e responsabilidade. São Paulo: Centro 
Universitário São Camilo-Edições Loyola, 2005, p. 101-205.  Breve biografia de Hans Jonas pode ser encontrada em RAI Educacional. 
Enciclopédia delle scienze filosofiche. Dinsponível em: <w w w . e d u c a t i o na l .rai.it>. Acesso em 19 de set.2008. É de grande utilidade o 
artigo de Federico Sollazzo, La Naturphilosophie di Hans Jonas, publicado em Prospettiva Persona Te r a n o  ( I t á l i a ) ,  a n n o  X V I I ,  n .  6 4 ,  
p .  2 8 - 3 1 ,  2 0 0 8 .  Em sua dissertação de mestrado, Paulo Potiara de Alcântara Veloso aplicou o pensamento de Hans Jonas à questão das 
relações econômicas internacionais: Investimentos estrangeiros diretos face à ética da responsabilidade de Hans Jonas: os paradoxos das 
políticas de atração. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, 2006. 
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obrigar -se ao temor e ao respei to:  “conservar  incólume para o homem, na 

pers is tente dubiedade de sua l iberdade,  que nenhuma mudança das 

c i rcunstâncias poderá suprimir,  seu mundo e sua essência contra os abusos de 

seu poder” (2006, p.23).  

Esse temor como ponto de part ida ét ico resul ta,  pois,  da compreensão do 

desajuste entre nosso saber e poder,  ou seja,  sabemos muito pouco,  prevemos 

muito pouco das conseqüências de nosso poder de agir ,  em especia l  no campo 

da biotecnologia,  se atendemos às profundas e signif icat ivas al terações que já  

começam a se pôr em prática ou se programam, com efei tos que podem ser 

desastrosos para a natureza e para o própr io homem. Ao temor se somará o 

respeito aos seres v ivos e ao futuro da existência humana,  formando a base 

emocional da “nova” ét ica.  

 Por  que nova? O que apresentam as ét icas antigas que parecem não 

sat isfazer,  segundo Hans Jonas,  às novas e inéditas exigências da consciência 

humana frente a esse futuro perturbador?  O f i lósofo destaca c inco 

caracterís t icas do agir  humano que interessava às ét icas até o presente.  

 1)  Toda relação com o mundo extra -humano (domínio da téchne) era 

et icamente neutro,  à  exceção da medicina, quer do ponto de v ista  do objeto,  

quanto do sujei to.  Quanto ao objeto,  a ar te só afetava superf ic ia lmente a 

natureza das coisas que se preservavam como ta l ,  não se pondo a questão de 

um dano duradouro ao objeto ou à ordem natura l  em seu conjunto.  Quanto ao 

sujei to,  à téchne,  como ativ idade,  entendia-se como um tr ibuto determinado 

pela necessidade e não como um progresso autojust i f icado como f im pr incipal  

da humanidade.  Numa palavra,  a atuação sobre os objetos não humanos não 

formava um domínio eticamente s ignif icat ivo.  

 2)  Além disso,  toda a ét ica era antropocêntr ica,  interessando-se pelo 

re lacionamento di reto do homem com o homem e até do homem consigo 

mesmo. 

 3)  Por outro lado,  a ent idade “homem” e sua condição fundamental  eram 

t idas como constantes quanto à sua essência,  não sendo objeto da téchne 

reconfiguradora.  

 4)  O bem e o mal  inscreviam-se na ação  em seu alcance imediato,  sem 

requerer  um planejamento de longo prazo,  ou seja,  o a lcance efetivo da ação 

era pequeno, curto o intervalo de tempo para previsão,  def inição de objetivo e 

imputabi l idade.  O longo t rajeto das conseqüências era entregue ao acaso,  ao 

dest ino ou à providência.  Assim, a ét ica t inha a ver com o aqui e agora,  e as 

s i tuações eram recorrentes e t íp icas da vida pr ivada e públ ica.  

 5)  Todos os mandamentos e máximas da ética t radicional  evidenciavam 

esse conf inamento ao cí rculo imediato da ação, como por exemplo:  “almeja a 
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excelência por meio do desenvolv imento e da real ização das melhores 

possibi l idades da tua existência como homem”, “nunca t rate os teus 

semelhantes como simples meios,  mas sempre como f ins em si  mesmos” etc.  

Sempre aquele que age e o “outro” de seu agir  são part íc ipes de um presente 

comum. O universo moral  consiste nos contemporâneos,  e seu hor izonte futuro 

l imita -se à extensão previsível  do tempo de suas v idas,  como, do ponto de vista 

do espaço,  o que age e o outro são v iz inhos,  amigos ou inimigos,  superior ou 

subal terno,  mais forte ou mais f raco.  O saber necessár io para consti tui r  a 

moral idade da ação correspondia a essas l imitações e estava ao a lcance de 

todos os homens de boa vontade.  Jonas c i ta  Kant,  para o qual  “em matéria de 

moral  a razão humana pode faci lmente at ingir  um alto grau de exatidão e 

perfeição mesmo entre as mentes mais simples” (p.  36) 6.  T ratava-se de um 

conhecimento do aqui  e agora,  de modo que ninguém era responsável  pelos 

efei tos involuntár ios posteriores de um ato bem-intencionado, bem-ref let ido e 

bem-executado. E conclui  Hans Jonas:  

 

O braço cur to  do poder  humano não ex ig iu  qua lquer  braço compr ido do saber ,  

pass íve l  de  pred ição;  a  pequenez de um foi  tão  pouco cu lpada quando a  do 

out ro .  Precisamente porque o  bem humano,  concebido em sua genera l idade,  é  

o  mesmo para  todas  as épocas ,  sua real ização ou v io lação ocorre a  qua lquer  

momento,  e  seu lugar  completo é  sempre o  presente (2006,  p .  37) .  

 

 Ora,  esse hor izonte de pressupostos das ét icas ant igas mudou 

signif icat ivamente,  or ig inando novas dimensões da responsabi l idade. A esfera 

mais próxima da interação humana torna-se ensombrecida pelo crescente 

domínio do fazer colet ivo,  que,  de certo modo, pôs em grande evidência a  

vulnerabi l idade da natureza.  Aqui ,  Hans Jonas evoca o conceito e o surgimento 

da ciência do meio ambiente (ecologia) ,  provocada pelo choque dessa 

descoberta,  bem como a modif icação completa de nossa representação que 

t ínhamos “de nós mesmos como fator  causal  no complexo s is tema das coisas” 

(p.  39) .  Modif icou-se de facto a natureza da ação humana.  Um objeto de ordem 

intei ramente nova,  a biosfera intei ra do planeta,  veio acrescentar -se à nossa 

responsabi l idade.  A natureza tornou-se um novum sobre o qual  uma nova teoria 

ét ica deve ser  pensada. É  oportuno c i tar as palavras mesmas do pensador:  

 

                                                 
6 C i t a - s e  o  p re f á c i o  d a  Fu nd a m en t a ç ã o  d a  m e t a f í s i c a  d os  c os t u m es ,  d e  K a n t .  E  c om p le m en t a  J o na s :  
“ N e nh u m  o u t r o  t e ó r i c o  d a  é t i c a  f o i  t ã o  l o n ge  n a  d i m i n u i ç ã o  d o  l a d o  c o g n i t i v o  d o  a g i r  mo r a l .  M a s ,  m e s m o  
q u a nd o  e s t e  ga n h a  u m  s i g n i f i c a d o  mu i t o  m a i o r ,  c o m o  em  A r i s t ó t e l e s ,  p a r a  q u e m  o  c o n h ec i m en t o  d a  
s i t u a ç ã o  e  d a q u i l o  q u e  l h e  c o n v i n h a  e s t a be l e c e  e x i gê nc i a s  c on s i d e rá v e i s  à  e xp e r i ê nc i a  e  a o  j u í z o ,  t a l  
s a b e r  na d a  t em a  v e r  c om  a  c i ê nc i a  t e ó r i c a . . . ”  ( p .  3 7 ) .  
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Desaparecem as  de l imi tações  de prox imidade e  s imul taneidade,  rompidas  pe lo  

c resc imento espacia l  e  o  pro longamento tempora l  das  seqüências  de causa  e 

efe i to ,  pos tas  em movimento pe la  práx is  técnica  mesmo quando empreendidas 

para  f ins  próx imos.  Sua i r revers ib i l idade,  em conjunção com sua magni tude 

condensada,  in t roduz out ro  fa tor ,  de novo t ipo ,  na  equação mora l .  Acresça -se  

a  i sso  o  seu cará ter  cumulat ivo :  seus efe i tos  vão se  somando,  de modo que a  

s i tuação para  um agi r  e  um ex is t i r  poster iores  não será  mais  a  mesma da 

s i tuação v iv ida  pe lo  pr imei ro  a tor ,  mas s im crescentemente d is t in ta  e  cada vez  

mais  um resu l tado daqui lo  que já  fo i  fe i to .  Toda ét ica  t rad ic ional  contava 

somente com um comportamento não cumulat ivo  (2006,  p .  40) .  

 

 Outro aspecto é o descompasso entre o saber previdente (anteriormente 

exigido para ao agir  moral)  e o saber técnico,  sempre à f rente,  e ta l  

descompasso vem conferi r  novo signif icado ét ico,  ou seja,  o reconhecimento de 

nossa ignorância e,  em conseqüência,  da necessidade de novos controles sobre 

nosso excessivo poder.  Defende Jonas que “nenhuma ét ica anter ior  v i ra -se 

obrigada a considerar a  condição global  da vida humana e o futuro distante, 

inclusive a existência da espécie” (p.  41) .  É,  ass im, imprescindível  nova 

concepção de direi tos e deveres.  E ,  mais profundamente,  procurar não só o bem 

humano,  mas também o bem das coisas extra -humanas,  ampliando o 

reconhecimento dos “f ins em si”  para a lém da esfera do humano. Um direi to 

moral  própr io da natureza.  Isso impl icar ia ,  na real idade,  pensa Jonas,  que se 

deverá evoluir  de uma doutr ina do agir  (uma ét ica)  para uma do exist i r ,  ou seja ,  

para uma metaf ís ica em que toda ética deve se fundar.   

 Essa proposição se expl ica melhor nos desenvolv imentos que Hans Jonas 

faz a seguir ,  ao mostrar  como o homo faber sobrepujou o homo sapiens e como 

se estruturou uma “pól is” universa l  do homem sobrepondo-se a toda a natureza.  

A moderna técnica,  diz e le,  t ransformou-se num inf ini to impulso da 

espécie para diante,  levando a crer  que é nesse progresso que passa a consist i r  

a  pleni tude do homem: o homem se real iza na medida em que se expande seu 

domínio tota l  sobre as coisas.  A tecnologia passa a assumir  um lugar ét ico 

inédito,  ao di tar  os f ins subjet ivos da vida humana. Sua cr iação acumulat iva 

reforça os poderes por ela mesma produzidos e os leva constantemente a 

desenvolver -se,  aumentando a sensação do sucesso,  que pode,  ao f im e ao 

cabo,  t ransformar -se numa pr isão.  Percebe-se bem que o homem atual ,  nessa 

representação programática que determina o seu Ser e o ref lete,  produz e é 

produzido. Mas quem é esse “homem”? Responde Jonas:  

 

Nem vocês  nem eu:  impor tam aqui  o  a to  co le t i vo  e  o  su je i to  co le t ivo ,  não o  

a tor  indiv idua l  e  o  a to  ind iv idua l ;  e  o hor izonte  re levante  da  responsabi l idade 
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é fornec ido mui to  mais  pe lo  fu turo  indeterminado do que pe lo  espaço 

contemporâneo da ação.  I sso  ex ige imperat ivos  de out ro  t ipo .  Se  a  es fera  do 

produzi r  invad iu  o  espaço do agi r  essencia l ,  então a  mora l idade deve invad i r  a  

esfera  do produzi r ,  da  qua l  e la  se  mant inha afas tada anter iormente ,  e  deve 

fazê - lo  na forma de pol í t i ca  públ ica  (2006,  p .  44) .   

 

 Numa palavra,  a  natureza modif icada do agir  humano a l tera a natureza 

fundamental  da pol í t ica.  Houve,  de fato,  um alargamento de f rontei ras do 

“Estado” (pol is) :  outrora era um enclave no mundo não-humano, agora se 

espalha sobre a tota l idade da natureza terrestre,  desaparecendo a diferença 

entre o art i f ic ia l  e o natural .  I sso t rouxe como conseqüência à cidade “global”  a 

necessidade de legislar  sobre questões inéditas,  para que se possa pensar  num 

mundo para as próximas gerações de homens.  Que o homem deva exist i r  e 

exist i r  de modo digno num futuro distante é uma proposição moral ,  uma 

assert iva dist inta dos imperat ivos da “antiga ét ica da simultaneidade”.  Antes,  a  

presença do homem no mundo era,  expl ica Jonas,  um dado pr imário e 

indiscut ível ,  donde part ia toda idéia de dever re lat ivo à v ida humana.  Agora,  ela  

tornou-se um objeto de dever,  ou seja,  “o dever de proteger a premissa básica 

de todo dever” (2006,  p.  45),  a presença de candidatos a um universo moral  no 

mundo f ís ico do futuro.  É imperat ivo,  portanto,  proteger esse mundo em sua 

vulnerabi l idade diante das ameaças produzidas pelo própr io homem. 

  

2 .  2 O “pr incípio responsabi l idade” 

 Falou-se acima de mudança de imperat ivos ét icos.  A exposição de Jonas 

toma como contraponto di ferencia l  o imperat ivo categórico kantiano,  que se 

deixava assim formular :  “Age de maneira ta l  que possas também querer que a 

máxima de teu agir  se t ransforme em lei  universal  da natureza”.  A base desse 

imperat ivo é a idéia de contradição lógica ou da discordância interna da 

vontade,  enquanto razão prát ica,  consigo mesma.  Observe-se que a ref lexão 

básica da moral  não é propriamente moral  (aprovação moral  ou desaprovação),  

mas lógica (autocompatibi l idade ou incompatibi l idade).  Ora,  não existe 

nenhuma contradição,  argumenta Jonas,  na ideia de que a humanidade cesse de 

exist i r ,  como nenhuma contradição em si  na ideia de que a fel ic idade das 

gerações presentes e seguintes possa ser paga com a infel ic idade ou não-

existência das gerações futuras,  como, a contrár io,  na ideia de que a exis tência 

e a fe l ic idade das gerações futuras seja paga com a infel ic idade ou el iminação 

parc ial  da presente.  Numa palavra,  a  sér ie das gerações deva prosseguir  não se 

deduz da regra de autoconcordância no inter ior  da mesma série.  Entende Jonas 
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que se t rata de um imperat ivo que precede a própr ia sér ie dessas gerações e,  

por úl t imo, só pode ser fundamentado metaf is icamente.  

 Expl ica Sol lazzo (2008,  p.  30)  que a base metaf ís ica da ét ica de Jonas se 

constrói  a part i r  da convicção da existência ontológica de um “valor  absoluto”, 

compreensível  intui t ivamente.  Ta l  valor ou bem-em-si  é a vida,  

 

uma vez  que se  todas  as  co isas  que ex is tem va lem na re lação com um f im,  

então es ta “cascata  de f ins”  se detém somente perante um f im cons iderado 

como um va lor  em s i ,  a  v ida  mesma [ . . . ]  só depois  de te r  posto  es tes 

fundamentos  metaf í s i cos ,  pode-se  const rui r  uma ét ica  fundada sobre aquele  

“pr inc íp io  responsabi l idade” ,  que in tu i  o  dever  de preservar  a  ex is tênc ia  como 

a  responsabi l idade máx ima do ser  humano (p .  30) .  

 

 É  preciso,  conclui  Sol lazzo no mesmo lugar,  reter -se esse pr incípio como 

universalmente vá l ido,  e sendo sua apl icação hoje part icularmente urgente,  

tanto mais que as re l ig iões tornaram-se um fato subjetivo e pessoal ,  não 

const i tuindo mais fontes normativas universais .  

 Em vista dessas di f iculdades,  ou não adequação do imperat ivo kant iano 

ao novo estado da questão, Jonas propõe a formulação de outro imperat ivo:  

  

Age de modo a  que os  efe i tos  de tua  ação se jam compat íve is  com a  

permanência  de uma autênt ica  v ida  humana sobre  a  ter ra ;  ou expresso  

negat ivamente :  Age de modo a  que os  efe i tos  da  tua  ação não se jam 

dest ru t ivos  para  a  poss ib i l idade futura  de uma ta l  v ida ;  ou s implesmente :  Não 

ponhas  em per igo as  condições necessár ias  para  a  conservação indef in ida  da 

humanidade sobre a  Ter ra ;  ou,  em um uso novamente posi t i vo :  Inc lua  na tua 

esco lha presente a  fu tura  in tegr idade do homem como um dos  objetos  do teu 

querer  (2006,  p .  47 -48)  (gr i fos nossos) .  

 

Va lemo-nos aqui  da síntese cr í t ica,  apresentada por Giacoia Junior  (2000),  

a propósi to desse imperativo de Jonas.  Constata o autor que não há contradição 

racional  no descumprimento dessa espécie de imperat ivo.  Eu posso querer o 

meu f im,  expl ica Giacoia Junior,  e até mesmo o f im da humanidade,  sem incorrer 

em contradição.  Entretanto,  se é admissível  que possamos arr iscar  nossa própr ia 

v ida,  não estamos autor izados a fazê- lo quando se trata de pôr em risco a vida 

da humanidade. A simples existência é v ista como um dever a ser  levado 

imperativamente em conta pelas novas dimensões do agir  humano. Desse modo, 

não temos o di rei to de escolher o não ser de futuras gerações,  em provei to do 

ser da geração presente ou da subseqüente.  Trata -se de uma obrigação em 

relação ao não existente que, enquanto ta l ,  não pode sustentar qualquer 
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pretensão à existência.  Giacoia Junior reconhece que ta l  obrigação const i tu i  

objeto de r igorosa fundamentação metaf ís ica no resto da obra de Jonas,  

 

o  que empresta  à  é t ica de Jonas  uma aura  de arca ísmo,  admi t ida  pe lo  autor ,  

uma vez  que re torna exp l ic i tamente aos grandiosos  proje tos ant igos 

(Ar i s tó te les ,  por  exemplo) ,  mas  também modernos  (não há como ev i ta r  a  

assoc iação com os  s i s temas das f i losof ias  de Leibniz ,  Sche l l ing ou Hegel )  de 

fundamentar  metaf i s i camente a  passagem da f i losof ia  da natureza para  a  

f i losof ia  do esp í r i to  ou para  é t ica  (2000,  p .  200) .  

  

 Expl ica Giacoia Junior que o novo imperat ivo não se di r ige,  como o 

kant iano,  ao comportamento do indivíduo pr ivado,  mas ao agir  colet ivo,  de 

modo que sua dest inação não é a esfera próxima das re lações entre s ingulares,  

mas o campo da pol í t ica públ ica.  A concordância que Jonas reivindica não é a 

compat ibi l idade lógica interna da vontade,  nem a do ato consigo mesmo, mas a 

concordância entre os efei tos úl t imos do ato com a permanência da at iv idade 

humana autênt ica no futuro.  O imperat ivo kant iano “tota l izava” no sent ido de 

t ransferi r  a máxima subjetiva a uma hipotét ica comunidade de todos os seres 

racionais (s i tuação em que a máxima da vontade não gerar ia  autocontradição);  

para Jonas,  “a tota l ização se faz a part i r  da objet iv idade dos efei tos do agir  

colet ivo que,  em sua real idade,  afeta a humanidade como um todo” (2000,  p.  

200).  

 Hans Jonas exempl i f ica,  para most rar  o a lcance desse “axioma ét ico”,  

expresso no seu imperativo,  t rês s i tuações cr iadas pela técnica ao tomar o 

homem como “objeto”:  a  questão do prolongamento da v ida,  o controle do 

comportamento e a manipulação genética.  No primeiro caso,  discute os 

problemas possíveis  decorrentes do desejo (e já efet ivação) do adiamento da 

morte,  e acrescenta:  

 

Também se dever ia  cons iderar  o  papel  do memento mor i  na  v ida  de cada 

ind iv íduo.  Como e le  ser ia  a fe tado pe lo  fa to  de que o  momento dessa  mor te  

possa  se  pro longar  indef in idamente?  Ta lvez  todos  nós  necess i temos de um 

l imi te  inelutável  de  nossa  expecta t iva  de v ida  para  nos  inc i ta r  a  contar  os 

nossos d ias  e  fazer  com que e les  contem para nós  (2006,  p .  59) .  

 

 Diante desse fato,  Hans Jonas vol ta à mesma tecla,  is to é,  

 

que há questões  que nunca foram postas  antes  no âmbi to  da esco lha prá t ica  e  

de que nenhum pr inc íp io  é t ico  passado,  que tomava as  constantes  humanas  

como dadas ,  es tá  à  a l tura  de respondê- las .  Contudo,  essas  questões  devem ser  
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encaradas ,  et icamente e  conforme pr inc íp ios,  e  não sob pressão de in teresses  

(2006,  p .  59) .  

 

 Quanto ao controle do comportamento,  após considerar a manipulação 

socia l  daí  decorrente com a subversão dos direi tos do homem e da dignidade 

humana, adverte que  

 

sempre contornamos dessa  manei ra  o  caminho humano para  enf rentar  os 

problemas humanos ,  subst i tu indo-o  pelo  cur to -c i rcui to  de um mecanismo 

impessoa l ,  subt ra ímos a lgo da d ign idade dos  ind iv íduos  e damos mais  um 

passo à  f re te  no caminho que nos  conduz de suje i tos  responsáveis  a  s i s temas 

programados de conduta  (2006,  p .  60) .  

 

 Por  f im, quanto à manipulação genética,  lembra ser esse um sonho 

ambicioso do Homo faber,  sonho pelo qual  e le quer tomar em suas mãos sua 

própria evolução,  com o intui to de modif icar  e melhorar  a espécie.  A grave 

pergunta é se temos o direi to moral  de fazer experimentos com seres humanos 

futuros.  

 Essas considerações levam natura lmente a um exame da teor ia da 

responsabi l idade,  uma das partes mais interessantes e complexas da obra e 

pensamento de Hans Jonas.  Após vol tar  às conhecidas dist inções entre 

responsabi l idade moral  e responsabi l idade legal  e sua condição geral ,  o poder 

causal  desenvolve outra noção de responsabi l idade,  a que não concerne ao 

cálculo do que foi  fei to ex post  facto,  mas à determinação do que se tem de 

fazer:  “eu me s into responsável  não por minha conduta e suas conseqüências,  

mas pelo objeto que reivindica meu agir” (2006,  p.  167).  Uma responsabi l idade, 

por exemplo,  pelo bem-estar  dos outros.  Aqui  o objeto contrapõe ao meu poder 

o seu direi to de exist i r ,  de certo modo submete a si  o meu poder:  “em pr imeiro 

lugar está o dever ser do objeto; em segundo, o dever agi r  do sujei to chamado 

a cuidar  do objeto” (2006,  p.  167) .  Nasce daí  o sentimento de responsabi l idade 

“do eu at ivo que se encontra sempre interv indo no Ser das coisas.  Caso brote aí 

o amor,  a responsabi l idade será acrescida pela devoção da pessoa, que 

aprenderá a temer pela sorte daquele que é digno de exist i r  e que é amado” (p.  

167).  

 Jonas dist ingue, para melhor esclarecer esse concei to,  a responsabi l idade 

natura l  e a contratual .  Exemplo da pr imeira é a responsabi l idade parenta l ,  que 

não depende de aprovação prévia,  sendo i r revogável  e não-rescindível .  A  

segunda,  ar t i f ic ia l ,  inst i tuída a part i r  da atr ibuição e acei tação de um cargo, é 

del imitada pela tarefa,  quanto ao conteúdo e quanto ao tempo.  Ta l  
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responsabi l idade extra i  sua força imperat iva do acordo do qual  e la é cr iatura, 

mas “é a garant ia das relações de lealdade sobre as quais se fundam a 

sociedade e a vida colet iva” (2006,  p.171).  É ,  por exemplo,  a responsabi l idade 

l ivremente escolhida pelo homem pol í t ico que,  entretanto,  tem no cumprimento 

de sua tarefa,  o cuidado com a res publ ica,  f ica mais estrei tamente l igado ao 

objeto,  passa a pertencer - lhe,  de modo que ele não se pertence mais a s i  

mesmo. Quanto maior o poder,  maior a  responsabi l idade. Tal  responsabi l idade 

possui  t rês propriedades: a total idade, a cont inuidade e o futuro.  Quanto à 

total idade,  ass im como a responsabi l idade paterna relaciona-se com o f i lho 

como tota l idade e não apenas em suas necessidades imediatas,  analogamente,  o 

pol í t ico ou o governante é responsável  pela v ida de toda a comunidade,  

abarcando desde a existência f ís ica até os interesses mais elevados,  desde a 

segurança até a pleni tude da existência ,  desde a boa condução até a fe l ic idade 

(2006,  p.180) .  Quanto à cont inuação,  isso signif ica que a responsabi l idade tota l  

não pode ser suspensa,  devendo sempre se perguntar:  o que vem depois?  Onde 

levará?  O que havia antes? Como o que está acontecendo agora se encaixa no 

desenvolv imento tota l  da existência.  Dessa forma, a responsabi l idade tota l  inc lui 

em seu objeto a capacidade de pensar,  de pautar  o agir  de maneira que tenha 

sempre como horizonte o seu encargo,  não se esquecendo de onde veio,  onde 

está agora e para onde pretende i r  (2006,  p.185).  T rata-se de uma identidade a 

ser garant ida,  que integra a responsabi l idade colet iva.  

Por f im, a responsabi l idade por uma vida,  individual  ou colet iva,  se ocupa 

com o futuro,  bem mais do que com o presente imediato.  Essa inclusão do 

amanhã no hoje,  a l iás,  óbvia para qualquer responsabi l idade,  tem uma dimensão 

e qual idade intei ramente di ferentes em relação à responsabi l idade “tota l” .  Com 

todas as di f iculdades que esse aspecto contém para o governante,  que não tem 

o dom profét ico,  esse não pode  eximir -se do cuidado.  Pela gravidade aqui  

lançada, as palavras de Hans Jonas necessi tam ser t ranscr i tas:  

 

O cará ter  v indouro daqui lo  que deve ser  ob je to  de cu idado const i tu i  o  aspecto  

de fu turo  mais  própr io  da  responsabi l idade.  Sua rea l ização suprema,  que e la  

deve ousar ,  é  a  sua renúnc ia d iante  do di re i to  daquele  que a inda não ex is te  e  

cu jo  fu turo  e le  t ra ta  de garant i r .  À  luz  dessa  ampl idão t ranscendente ,  torna -se 

ev idente  que a  responsabi l idade não é  nada mais  do que o  complemento 

mora l  para a  const i tu ição onto lógica do nosso Ser  temporal  (2006,  p .  187) .  

 

 I sso signi f ica que toda pol í t ica é responsável  da possib i l idade de uma 

pol í t ica futura.  A proposta de Hans Jonas atende assim a uma direção 

fundamental :  o zelo pela existência do ser humano em uma natureza aceitável  
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contra os per igos que os avanços técnicos cumulat ivamente t razem ao futuro.  

Nascida do temor,  a ét ica para ele deve ser uma ética de conservação,  de 

custódia,  de preservação e não necessar iamente do progresso e do 

aperfeiçoamento desmedidos.  Lembra muito bem que tal  desmedida decorre do 

próprio paradigma baconiano 7,  adotado nos iníc ios dos tempos modernos,  que 

coloca o saber a serv iço do domínio da natureza,  conduzindo a uma produção e 

a um consumo cada vez maiores.  O perigo,  anal isa Jonas,  está na magnitude do 

êxi to econômico e biológico desse paradigma. Nesse sent ido,  o autor não teme 

em propor que se detenha o incremento de prosper idade no mundo, pois  ele 

não tem traz ido para todos a sat is fação razoável  de suas necessidades básicas,  

nem a paz e a harmonia entre os povos.  Não há como não concordar com ele no 

que af i rma que o progresso intelectual ,  técnico-c ient í f ico tem superado de 

muito o moral ,  a ponto de que os inst i tutos ét icos e morais existentes se 

mostram impotentes para t razer parâmetros de valores humanizantes – o que 

f icar ia a cargo da ét ica da responsabi l idade. 

 

2 .  3 Ét ica da obr igação do agir  responsável  

 Acompanhamos aqui  as anál ises pert inentes de Veloso (2006) sobre 

a lguns aspectos de uma ét ica da ação humana, ta l  como a propõe Hans Jonas,  

or ientada para o futuro.  O problema de fundo é saber como tal  ét ica a lcançaria 

universal idade,  ou seja,  como “toda a humanidade” se poderia impor o princípio 

de responsabi l idade.  

 Veloso traz à colação o pensamento de Hannah Arendt (2004) que 

argumenta,  na anál ise das cr ises pol í t icas da humanidade no século XX,  que o 

colapso moral  constatado,  a lgumas vezes,  em especia l  no episódio nazista da 

Segunda Guerra Mundial ,  devia -se,  sobretudo,  à inadequação das verdades 

morais  como parâmetros de ju lgamento daqui lo que os homens eram capazes de 

fazer.   Aqui ,  Arendt não está longe de Jonas,  quando esse também estabelece,  

como vimos,  que os padrões morais  existentes não são mais capazes de 

determinar o que seria  o bem e o mal  do agir  humano,  nas novas coordenadas 

de tempo espaço,  provocadas pela tecnologia moderna.   

 Arendt,  tendo presentes os absurdos do nazismo na Alemanha,  anal isa o 

ju lgamento do ex-of ic ia l  da SS,  Kar l  Adolf  E ichmann, que fora responsável  pela 

questão judaica e o envio de muitos judeus para os campos da morte.  Diante de 

seus ju ízes,  Eichmann não apresenta nenhum remorso pelo que cometeu,  ao 

                                                 
7  F r a nc i s  B a c on  ( 1 5 6 1 - 1 6 2 6 )  f o i  f i l ó s o f o  e  h o m e m  d e  E s t a d o  i ng l ê s .  S u a s  o b ra s  ma i s  i mp o r t a n t e s  s ã o :  
N ov u m  O rg a nu m  ( 1 6 2 0 )  e  D e  A u g m e n t i s  e t  D i g n i t a t e  S c i e n t i a ru m  ( 1 6 2 3 ) .  N a  p r i m e i r a  d e f e n d e  a  i d é i a  d e  
q u e  o  h om e m  p o r  me i o  d a  no v a  c i ênc i a  ( a  a n t i g a ,  d e  o r i ge m  a r i s t o t é l i c a ,  e r a  e s t é r i l  p a r a  e l e ) ,  i n d u t i v a  e  
i n v e s t i g a t i v a ,  h a v e r i a  d e  d o mi n a r  a  n a t u r e za  e  u s a r  d e  s u a s  l e i s  e  p r oc e s s os  p a ra  o  b em- es t a r  e  f e l i c i d a d e  
d a  e s p éc i e  h u m a na .  “ C i ê nc i a  e  p o d e r  d o  h o m e m  c o i nc i d em ” ,  a f i rm a  e l e  n o  a f o r i s ma  I I I ,  n o  l i v r o  I  d o  
N ov u m O rg a nu m  ( 1 9 7 3 ,  1 9 ) .  
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contrár io se ju lga inocente,  pois  ter ia agido segundo os preceitos legais  

estabelecidos pelo part ido nazista.  Era tão-só um “dente da engrenagem” 

burocrát ica,  e outro ter ia fei to o que fez se não t ivesse fei to.  Observa Arendt de 

modo agudo: 

 

E ra como se a  mora l idade,  no exato momento de seu to ta l  co lapso dentro  de 

uma nação ant iga  e  a l tamente c iv i l i zada ,  se  revelasse  no s igni f i cado or ig inal  

da  pa lav ra ,  como um conjunto  de cos tumes,  de usos  e  manei ras ,  que poder ia  

ser  t rocado por  out ro  conjunto  sem d i f i cu ldade maior  do que a  enf rentada 

para  mudar  as  manei ras  à  mesa de um povo (2004,  p .  106) .  

 

Numa palavra,  como observa Veloso (2006,  p.  117) ,  novas regras de 

conduta ordenadas por um governo se t ransformam em regras superiores de 

moral ,  tornando paradoxalmente o homicídio como regra geral ,  e o di rei to à 

v ida,  uma exceção.  As pessoas eram f ié is,  ou no mínimo coniventes,  com as 

at i tudes do part ido nacional -socia l is ta,  como se t rocassem muito natura lmente 

um modelo por outro.  Mas houve pessoas,  aquelas capazes de pensar,  que não 

se ajustaram automaticamente a essa prát ica.  Na real idade,  observa Arendt,  

esses decidi ram ser melhor não fazer nada,  não porque o mundo mudaria para 

melhor,  ou porque houvessem decidido obedecer ao “não matarás”,  mas porque 

não estavam dispostos a conviver  com assassinos,  ou seja,  e les próprios.  Pode 

ser que,  na esfera indiv idual ,  que é o campo da anál ise de Arendt,  o 

comportamento do não-agir  seja até legí t imo. Quando, porém, passa-se à esfera 

colet iva – como prefere pensar Jonas – quando se l igam poder e competência,  a 

inação passa a ser  i r responsabi l idade.  Para i lustrar  a di ferença,  Jonas c i ta a 

história do capi tão de uma embarcação,  responsável  pelo t ransporte e segurança 

dos passageiros,  e que,  nessa condição,  não deve seguir instruções de r isco do 

proprietár io da embarcação.  E le tem o dever de agir ,  pois  não está só consigo 

mesmo, mas responde pelo bem-estar  de outras pessoas.  Associando o poder à 

competência,  há a necessidade de uma ação responsável .  E  a l i  onde um grande 

poder traz em si  a possib i l idade de um agir  responsável ,  a  competência t raz o 

dever de ass im proceder.  

 Veloso especif ica com propriedade que essa ética da responsabi l idade é 

eminentemente pol í t ica e colet iva (2006,  p.120).  O poder munido de 

competência para agir  é obrigado a agir  com responsabi l idade.  Isso deve afastar  

os poderes incompetentes,  como o econômico e o do mercado,  do agir  públ ico.  

Arendt já  est igmatizara o poder incompetente,  caracter izado pela lógica dos 

meios e f ins,  como se vê nas at iv idades do homo faber,  que “invade o mundo 
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com seus hábi tos fabr icados e t raz como conseqüência a instrumental ização não 

só do mundo, mas de nossa capacidade de pensar” (Apud VELOSO, 2006, p.  120).   

Jonas perf i la  mesma convicção,  ao propor que aquela esfera produt iva, 

que invadiu o espaço da ação do homem, deve,  por conseqüência,  ser  invadida 

pela moral .  Ambos,  Arendt e Jonas,  estão concordes em que a responsabi l idade 

para com a durabi l idade do mundo deve impl icar  um agir  consistente,  que f icará 

a cargo de todas as ent idades sociais ,  mas,  de modo muito def inido,  pelo 

governo. O Estado tem aqui  um papel pr imordia l .  

 O modelo econômico que se adota atualmente visa,  ac ima de tudo,  o 

lucro e a sat isfação indiv idual  imediata.  O Estado e o Direi to não podem, na 

l inha do pensamento de Jonas,  dar  preferência ao uti l i tar ismo e se deixar  levar 

“pela t ruculência egoíst ica de uma humanidade economicamente injusta e 

socia lmente desigual” (VELOSO, 2006,  p.  122).   

O desideratum é que,  sobre os Estados,  a comunidade internacional  deve 

procurar  uma ética global  com direi tos e deveres comuns a toda a humanidade,  

de modo a se poder esperar  uma nova ordem de consecução do bonum 

humanum. Caberá a essa autoridade mundia l  e às inst i tuições internacionais 

garanti r  a  humanidade do r isco destrutivo,  íns i to no poder tecnológico.  Como 

af i rma A.  Del Lago,  

 

T ra ta -se ,  em suma,  de es tabelecer  [ . . . ]  se  à  cega autonomia do mercado e  do 

progresso técn ico e  c ient í f i co ,  se ja  prefer íve l  um cent ro  decis iona l ,  dotado de 

responsabi l idade pe la  humanidade in te i ra  (apud SOLLAZZO, 2008,  p .  30)  

 

 Para f inal izar  essas considerações sobre a proposta ét ica de Hans Jonas,  

pode-se dizer  com ele que a responsabil idade é o cuidado reconhecido como 

dever ser  por outro ser  que,  dada a sua vulnerabi l idade,  faz com que esse 

cuidado se converta em preocupação.  Para medir  a  responsabi l idade devida,  

deve-se perguntar:  o que sucederá a esse ser  se eu não me ocupar dele? Quanto 

mais obscura for a resposta,  mais c lara será a responsabi l idade 8.   

   

                                                 
8 Ao final de seu trabalho sobre a ética de Hans Jonas, Sollazo (2008, p. 31) não omite uma observação crítica, sobre o que chama o 
“calcanhar de Aquiles” do pensamento jonasiano: a carência de uma reflexão antropológica que possa soldar a ontologia, a metafísica à ética. 
Com efeito, argumenta o autor, Jonas, em sua ética naturalística, confia ao homem tão só o papel de compreender, secundar e preservar. 
Nessa perspectiva, o homem perderia um traço seu particular antropológico: “a possibilidade de transcender a natureza, podendo dizer-lhe 
´não´ . Em Jonas, em suma, o homem passa do extremo, cartesiano, de ser o maitre et possesseur de la nature, àquele de ser o simples 
guardião”, negando uma parte de si mesmo.  Não é o lugar de discutir esse aspecto levantado, aliás com razão, por Sollazzo, mas pode-se 
apenas lembrar o quanto uma visão antropológica excludente (o homem como centro absoluto de referência) causou de prejuízos à própria 
natureza.  
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